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DECRETO Nº 50.994, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2009
Regulamenta a Lei nº 14.977, de 11 de 
setembro de 2009, que criou a Gratificação 
por Desempenho de Atividade Delegada, a 
ser paga aos Policiais Militares e Civis que 
exercem atividade municipal delegada ao 
Estado de São Paulo por meio de convênio 
celebrado com o Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. A Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, 
criada pela Lei nº 14.977, de 11 de setembro  de 2009, será 
paga mensalmente aos integrantes da Polícia Militar e da 
Polícia Civil que exercerem atividade municipal delegada ao 
Estado de São Paulo por força de convênio celebrado com o 
Município de São Paulo.
Parágrafo único. A gratificação será calculada sobre o valor da 
Referência DAS-14, constante do Quadro dos Profissionais da 
Administração organizado pela Lei nº 11.511, de 19 de abril de 
1994, e legislação subseqüente, nos seguintes percentuais:
I - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-
Coronel, Major, Capitão, 1º Tenente, 2º Tenente e Delegado de 
Polícia;
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subte-
nente, 1º Sargento, 2º Sargento, 3º Sargento, Cabo, Soldado e 
Policial Civil que não seja Delegado de Polícia.
Art. 2º. Respeitadas as disponibilidades orçamentárias e fi-
nanceiras verificadas e levadas em consideração por ocasião 
da assinatura de cada instrumento, o valor da Gratificação 
por Desempenho de Atividade Delegada será estabelecido de 
acordo com a natureza e a complexidade das atividades objeto 
do convênio.
Parágrafo único. O valor mensal da Gratificação por Atividade 
Delegada corresponderá à quantidade de horas despendidas 
pelo servidor estadual no exercício exclusivo da atividade dele-
gada, observados os seguintes limites:
I - para o Coronel, Tenente-Coronel, Major, Capitão, 1º Tenente, 
2º Tenente e o Delegado de Polícia, o valor de cada hora 
despendida poderá ser fixado entre R$ 13,70 (treze reais e 
setenta centavos) e R$ 16,45 (dezesseis reais e quarenta e cinco 
centavos);
II – para o Subtenente, 1º Sargento, 2º Sargento, 3º Sargento, 
Cabo, Soldado e o Policial Civil que não seja Delegado de Po-
lícia, o valor de cada hora despendida poderá ser fixado entre 
R$ 10,28 (dez reais e vinte e oito centavos) e R$ 12,33 (doze 
reais e trinta e três centavos).
Art. 3º. O pagamento da gratificação é incompatível com a per-
cepção de outras vantagens de mesma natureza, especialmente 
com a gratificação pelo exercício em gabinete a que se refere 
o inciso I do artigo 100 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 
1979, e legislação subseqüente.
Art. 4º. Para a celebração e acompanhamento da execução do 
convênio, cada Secretaria interessada constituirá Comissão Pa-
ritária de Controle, composta por quatro integrantes, sendo dois 
servidores da própria Pasta e dois membros da Polícia Militar ou 
da Polícia Civil, conforme o caso.
§ 1º. Os membros da Polícia Militar e os da Polícia Civil serão 
indicados, respectivamente, pelo Comandante Geral da Polícia 
Militar e pelo Delegado Geral de Polícia.
§ 2º. A presidência da Comissão caberá a um dos servidores 
municipais, consoante designação do Titular da Pasta, devendo 
prevalecer o seu voto na ocorrência de empate por ocasião das 
deliberações do colegiado.
§ 3º. Incumbirá à Comissão Paritária de Controle:
I - elaborar o plano de trabalho que integrará o futuro convênio;
II - acompanhar a execução do convênio;
III - avaliar a quantidade necessária de efetivo para o desem-
penho da atividade delegada e encaminhá-la ao Comando 
Geral da Polícia Militar ou à Delegacia Geral de Polícia, con-
forme a hipótese;
IV - conferir o emprego de pessoal disponibilizado pela Polícia 
Militar ou pela Polícia Civil, atestando o número de horas 
despendidas por cada servidor estadual no exclusivo exercício 
da atividade delegada, bem como o montante total a ser 
transferido pela Prefeitura, de acordo com os valores fixados 
no convênio;
V - propor as adequações que se fizerem necessárias.
Art. 5º. O convênio será proposto ao Prefeito pelo Titular da 
Pasta interessada, instruído com o respectivo plano de trabalho, 
o qual deverá especificar:
I - as razões que justificam a celebração do convênio;
II – a descrição do objeto a ser executado, com a estimativa 
do número de servidores estaduais e as respectivas funções a 
serem desempenhadas;
III – os valores a serem fixados a título de Gratificação por De-
sempenho de Atividade Delegada, por hora despendida no exer-
cício exclusivo da atividade delegada, observadas às condições 
e parâmetros previstos no artigo 2º deste decreto.
Parágrafo único. O plano de trabalho deve ser compatível com 
as políticas e diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana.
Art. 6º. Cumpridas as exigências previstas no artigo 5º deste 
decreto, o setor técnico e a assessoria jurídica da Pasta, no 
âmbito das respectivas competências, apreciarão o texto da 
minuta de convênio.
Art. 7º. O termo de convênio conterá, expressa e obrigatoria-
mente, cláusulas estabelecendo:
I - o objeto e seus elementos característicos, com a descrição 
detalhada, objetiva, clara e precisa do que se pretende realizar 
ou obter, em consonância com o plano de trabalho, que inte-
grará o convênio independentemente de transcrição;
II - as obrigações de cada um dos partícipes;
III - a vigência, a ser fixada de acordo com o prazo previsto para 
a consecução do objeto;

IV - a prerrogativa da Prefeitura, exercida pela Pasta propo-
nente, de conservar a autoridade normativa e exercer o controle 
e a fiscalização sobre a execução, respeitadas as normas opera-
cionais da Polícia Militar ou da Polícia Civil;
V - a obrigatoriedade de o Estado de São Paulo, por intermédio 
da Polícia Militar ou da Polícia Civil, prestar contas dos recursos 
recebidos, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data do término da vigência do convênio, sem prejuízo do esta-
belecimento de prestações de contas parciais;
VI - a faculdade dos partícipes de denunciar ou rescindir o 
convênio, a qualquer tempo, mediante comunicação com an-
tecedência mínima de 60 (sessenta) dias, imputando-lhes as 
responsabilidades pelas obrigações decorrentes do prazo em 
que tenham vigido e creditando-lhes, igualmente, os benefícios 
adquiridos no mesmo período;
VII - a indicação do foro do Município de São Paulo para dirimir 
dúvidas decorrentes da execução do convênio;
VIII - a previsão de que cada partícipe responderá pelos danos 
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, nos 
termos do artigo 37, § 6º, da Constituição Federal;
IX - a continuidade da prestação de serviço por parte da Polícia 
Militar ou da Polícia Civil, consignando que a suspensão do 
emprego dos servidores estaduais somente poderá ocorrer em 
situações excepcionais de grave perturbação da ordem pública;
X - a obrigatoriedade da Polícia Militar ou da Policia Civil im-
primir transparência quanto ao efetivo total de seu quadro em 
serviço no Município de São Paulo, especificando o quantitativo 
alocado na atividade normal e na atividade delegada.
Art. 8º. Para o pagamento da Gratificação por Desempenho de 
Atividade Delegada, a Polícia Militar ou a Polícia Civil, conforme 
o caso, encaminhará, à respectiva Comissão Paritária de Con-
trole, planilhas com o número de horas despendidas por cada 
servidor estadual no exclusivo exercício da atividade delegada, 
bem como o montante total de acordo com os valores fixados 
no convênio.
Parágrafo único. Devidamente atestado pela Comissão Paritária 
de Controle, o montante total de cada período será transferido 
à Polícia Militar ou à Polícia Civil, em conta corrente vinculada 
ao convênio e especialmente aberta para esse fim, cabendo 
a cada um desses órgãos efetuar os pagamentos devidos aos 
respectivos servidores estaduais.
Art. 9º. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de no-
vembro de 2009, 456º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de no-
vembro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

DECRETO Nº 50.995, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2009
Altera a denominação da Secretaria Mu-
nicipal do Trabalho para Secretaria Mu-
nicipal de Desenvolvimento Econômico e 
do Trabalho, bem como dispõe sobre sua 
reorganização e seu quadro de cargos de 
provimento em comissão; institui o Con-
selho Superior de Desenvolvimento Econô-
mico da Cidade de São Paulo, vinculado 
ao Gabinete do Prefeito; cria o Programa 
Agência de Desenvolvimento da Cidade 
de São Paulo – ADSAMPA e o Comitê de 
Desenvolvimento Econômico da Cidade 
de São Paulo; transfere a vinculação da 
Companhia São Paulo de Parcerias – SPP e 
as atribuições de gestão dos CEPACs (Cer-
tificados de Potencial Adicional de Cons-
trução), conforme especifica.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. A Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB, criada 
pela Lei nº 13.164, de 5 de julho de 2001, e legislação subse-
quente, fica reorganizada nos termos deste decreto, alterada 
a sua denominação para Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Econômico e do Trabalho – SEMDET.
CAPITULO I
Do Âmbito de Competências da Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Econômico e do Trabalho
Art. 2º. Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e do Trabalho, órgão da Administração Direta, con-
duzir ações governamentais voltadas à promoção do desenvol-
vimento econômico e à geração de trabalho, emprego e renda 
na Cidade de São Paulo, cabendo-lhe em especial:
I - formular a política municipal de geração de trabalho e renda 
para a Cidade de São Paulo, com ênfase no desenvolvimento 
econômico sustentável;
II - promover e gerenciar a integração dos planos e projetos 
dos diversos órgãos e entidades da Administração Direta e In-
direta, relacionados ao desenvolvimento econômico da Cidade 
de São Paulo, de forma a maximizar o crescimento econômico 
sustentável;
III - desenvolver, reunir recursos, propor e viabilizar modelos 
de financiamento, consolidar e gerenciar planos de desenvol-
vimento econômico de médio e longo prazo, considerando o 
Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras;
IV - formular políticas, diretrizes e ações, integrando as que 
decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, esta-
duais e metropolitanos;
V - buscar as potenciais parcerias com a iniciativa privada e 
com outras esferas de governo nacionais ou internacionais, 
utilizando os instrumentos existentes;
VI - articular e proceder ações com ênfase no desenvolvimento 
local e segundo as diretrizes da política municipal de apoio ao 
desenvolvimento econômico da Cidade de São Paulo;

VII - estabelecer e implementar política de desenvolvimento da 
indústria, do comércio, dos serviços e de outras parcerias, que 
priorizem a vocação local, bem como a adoção de medidas que 
representem estímulos e incentivos à iniciativa privada;
VIII - estimular a manutenção e o desenvolvimento de empreen-
dimentos nas atividades industriais, comerciais e de prestação 
de serviço na Cidade de São Paulo, bem como a orientação e 
o apoio à localização racional de novos estabelecimentos e à 
relocalização dos existentes;
IX - prestar apoio e orientação técnica às empresas em nível 
municipal, com ênfase ao micro empreendedor individual, à 
micro, pequena e à média empresa e bem assim ao jovem 
empreendedor;
X - promover oportunidades e a qualificação dos cidadãos, de 
modo a possibilitar a sua inserção socioeconômica e profissional;
XI - propiciar a integração entre os setores produtivos, presta-
dores de serviços e setor público, visando impulsionar o desen-
volvimento local;
XII - gerir o Sistema Público Municipal do Trabalho, Emprego 
e Renda, nos termos do convênio celebrado com o Ministério 
do Trabalho e Emprego, observadas a legislação vigente e as 
demais normas aplicáveis;
XIII - promover e propor programas e políticas que estimulem 
a economia solidária, as economias criativas e a concessão de 
microcréditos a micro e pequenos empreendedores;
XIV - estabelecer ações, convênios e parcerias com entidades de 
direito público ou privado, visando a melhoria da qualificação 
profissional, a reinserção do trabalhador desempregado no 
mercado de trabalho, a habilitação ao sistema público de em-
prego e o aprimoramento das relações de trabalho;
XV - estabelecer convênios com entidades civis de crédito po-
pular, objetivando a constituição e consolidação de pequenos e 
microempreendedores no Município;
XVI - celebrar convênios e parcerias necessários à execução 
de políticas de desenvolvimento econômico e à geração de 
trabalho, emprego e renda;
XVII - promover a atração de investimentos e negócios para o 
Município, bem como a maior integração da economia paulis-
tana com a economia mundial;
XVIII - prospectar, identificar e criar oportunidades locais, nacio-
nais e internacionais de negócios;
XIX - realizar pesquisas, estudos e análises econômicas setoriais 
e conjunturais;
XX - promover acordos de cooperação com agências nacionais 
e internacionais;
XXI - desenvolver ações para a melhoria do ambiente municipal 
de negócios e oferecer suporte técnico à micro, pequena e 
média empresa municipal, bem como ao microempreendedor 
individual;
XXII - apoiar e assistir o empresário por meio de núcleos avan-
çados de prestação de serviços integrados;
XXIII - planejar, coordenar, implementar planos e projetos de 
desenvolvimento econômico na Cidade de São Paulo, bem como 
avaliar resultados quanto às áreas de desenvolvimento;
XXIV - produzir, gerir e difundir dados e informações sobre 
infraestrutura municipal de serviços, legislação e licenciamentos 
e incentivos fiscais e creditícios;
XXV - exercer outras competências que lhe forem cometidas no 
âmbito de sua área de atuação.
CAPITULO II
Da Estrutura Organizacional
Seção I
Da Estrutura Básica
Art. 3º. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e do Trabalho tem a seguinte estrutura básica:
I - Gabinete do Secretário;
II - Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico;
III - Coordenadoria do Trabalho;
IV - Supervisão Geral de Administração e Finanças.
Art. 4º. Ficam vinculados:
I - à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do 
Trabalho:
a) a Comissão Municipal de Emprego;
b) a Companhia São Paulo de Parcerias – SPP;
c) o Programa Agência de Desenvolvimento da Cidade de São 
Paulo – ADSAMPA;
II - ao Gabinete do Prefeito, o Conselho Superior de Desenvolvi-
mento Econômico da Cidade de São Paulo.
Seção II
Do Detalhamento da Estrutura Básica
Subseção I
Do Gabinete do Secretário
Art. 5º. Integram o Gabinete do Secretário:
I - Chefia de Gabinete;
II - Assessoria Jurídica;
III - Assessoria Técnica.
Parágrafo único. A Assessoria Técnica contará com um Escritório 
de Projetos.
Subseção II
Da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico
Art. 6º. A Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico 
compõe-se de:
I - Supervisão Geral de Empreendedorismo;
II - Supervisão Geral de Apoio ao Desenvolvimento das Ativi-
dades Econômicas;
III - Supervisão Geral de Desenvolvimento Local.
Art. 7º. A Supervisão Geral de Empreendedorismo compõe-se de:
I - Supervisão de Desenvolvimento da Cultura Empreendedora;
II - Supervisão de Apoio e Gestão à Atividade Empreendedora.
Art. 8º. A Supervisão Geral de Apoio ao Desenvolvimento das 
Atividades Econômicas compõe-se de:
I - Supervisão de Parcerias;
II - Supervisão de Apoio aos Setores de Serviços, do Comércio, 
da Indústria e ao Jovem Empreendedor.
Art. 9º. A Supervisão Geral de Desenvolvimento Local compõe-
se de:
I - Supervisão de Desenvolvimento Econômico Local da Região 
Noroeste;
II - Supervisão de Desenvolvimento Econômico Local da Região 
Norte;
III - Supervisão de Desenvolvimento Econômico Local da Região 
Leste;
IV - Supervisão de Desenvolvimento Econômico Local da Região 
Centro Expandido;

V - Supervisão de Desenvolvimento Econômico Local da Região 
Oeste;
VI - Supervisão de Desenvolvimento Econômico Local da Região 
Sudoeste;
VII - Supervisão de Desenvolvimento Econômico Local da 
Região Sul.
Art. 10. As Supervisões de Desenvolvimento Econômico Local 
têm as seguintes áreas de abrangência:
I - Região Noroeste: compreendendo as Subprefeituras de 
Perus, de Pirituba/Jaraguá, da Casa Verde/Cachoeirinha e da 
Freguesia/Brasilândia;
II - Região Norte: compreendendo as Subprefeituras de San-
tana/Tucuruvi, do Jaçanã/Tremembé e da Vila Maria/Vila Gui-
lherme;
III - Região Leste: compreendendo as Subprefeituras de Ita-
quera, da Penha, de Aricanduva/Formosa/Carrão, de Cidade 
Tiradentes, de Ermelino Matarazzo, de Guaianases, de Itaim 
Paulista, de São Mateus e de São Miguel;
IV - Região Centro Expandido: compreendendo as Subprefei-
turas da Lapa, da Mooca, da Sé, do Ipiranga e de Vila Prudente/
Sapopemba;
V - Região Oeste: compreendendo as Subprefeituras do Butantã 
e de Pinheiros;
VI - Região Sudoeste: compreendendo as Subprefeituras de 
Campo Limpo e de M´Boi Mirim;
VII - Região Sul: compreendendo as Subprefeituras da Vila Ma-
riana, do Jabaquara, de Santo Amaro, da Capela do Socorro, de 
Cidade Ademar e de Parelheiros.
Subseção III
Da Coordenadoria do Trabalho
Art. 11. A Coordenadoria do Trabalho compõe-se de:
I - Supervisão Geral do Trabalho e de Inclusão de Mão de Obra;
II - Supervisão Geral de Qualificação.
Art. 12. A Supervisão Geral do Trabalho e de Inclusão de Mão 
de Obra compõe-se de:
I - Supervisão de Atendimento Presencial;
II - Supervisão de Atendimento WEB.
Art. 13. A Supervisão de Atendimento Presencial contará com os 
Centros de Apoio ao Trabalho - CATs, que funcionarão em locais 
de grande concentração de pessoas em busca de emprego e de 
benefícios relacionados ao mundo do trabalho.
§ 1º. Os Centros de Apoio ao Trabalho serão implantados em 
consonância com as disposições constantes da Lei nº 14.007, de 
20 de junho de 2005.
§ 2º. A qualquer tempo, poderão ser criados novos Centros de 
Apoio ao Trabalho, bem como remanejados os já existentes 
para outros locais.
Art. 14. A Supervisão Geral de Qualificação compõe-se de:
I - Supervisão de Capacitação;
II - Supervisão de Programas Sócio-Ocupacionais;
III - Supervisão de Recepção e Triagem;
IV - Supervisão de Monitoria e Apoio.
Subseção IV
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças
Art. 15. A Supervisão Geral de Administração e Finanças 
compõe-se de:
I - Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira;
II - Supervisão de Gestão de Pessoas;
III - Supervisão de Administração;
IV - Supervisão de Tecnologia da Informação;
V - Supervisão de Convênios;
VI - Supervisão de Acompanhamento e Fiscalização de Con-
vênios.
CAPÍTULO III
Das Atribuições das Unidades
Seção I
Das Unidades de Assistência Direta ao Secretário
Subseção I
Da Chefia de Gabinete
Art. 16. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades 
técnicas e administrativas de apoio ao Secretário Municipal e 
seu Secretário-Adjunto;
II - coordenar a elaboração do Orçamento-Programa, de acordo 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;
III - executar as atividades relacionadas com as audiências e 
representações políticas e institucionais do Secretário Municipal 
e do Secretário-Adjunto;
IV - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular 
da Pasta;
V - supervisionar e coordenar as atividades de administração 
geral da Pasta;
VI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas no âm-
bito de sua área de atuação.
Subseção II
Da Assessoria Jurídica
Art. 17. A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições:
I - analisar projetos e documentos relativos à competência da 
Secretaria e emitir pareceres jurídicos, na forma de instrução 
de processos e de elaboração de minutas de atos legais e 
despachos;
II - assessorar o Secretário Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e do Trabalho e demais dirigentes da Pasta na ela-
boração de estudos, análises e pareceres jurídicos que sirvam 
de base às decisões, determinações e despachos da Secretaria, 
assim como ao atendimento às demandas do Poder Judiciário, 
do Ministério Público, Tribunal de Contas do Município e outros 
órgãos fiscalizadores, dos Conselhos de Direitos e Políticas Pú-
blicas e demais órgãos públicos, observadas as normas quanto 
à atuação da Municipalidade, resguardadas as atribuições da 
Procuradoria Geral do Município;
III - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura, 
obtendo os elementos necessários perante os órgãos da Se-
cretaria;
IV - examinar, emitir parecer e aprovar minutas de editais de 
licitação, de chamamentos, credenciamentos, contratos, convê-
nios e termos de cooperação a serem firmados pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho;
V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas no âm-
bito de sua área de atuação.
Subseção III
Da Assessoria Técnica
Art. 18. A Assessoria Técnica tem as seguintes atribuições:
I - em relação aos assuntos de natureza funcional:
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